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CoNTRATO 2025.M.12.002

CoNTRATO ADMINISTRATM N. 2025.06.12.002, QUE
FAZEM ENTRE ST O ITILTNICiPIO DE CRATEÚS, PON
rurenuÉoro no(e) SECRETARTA MrJNrcrpAL DE
TNFRAESTRUTURA E sERvrÇos púnlrcos e n
EMPRESA BEZERRA E BONFIM CoNSTRUÇÔES E
SERVIÇOS ABAIXO QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE
NELE SE DECLARÂ:

O MUNICIPIO DE CRATEUS. pessoa juridica de direito público, inscrito no CNPJ n' 07.982.036/0001-67,
situado à Galeria Gentil Cardoso, no 20. Centro, Crateús/CE, através da SECRETARIA MUMCIPAI DE
INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS pÚeLtCOS neste ato representado pelo Seúor Eliab Gomes Moreira.
nomeado(a) pela Portaria n" 020.03.0112025, de 03 de .ianeiro de 2025. doravante denominado
CONTRÁTANTE, e a Empresa BEZERRA E BONTIM CONSTRUÇÔES E SERVIÇOS, inscrito(a) no
CNPJ,&íF sob o no 37.407.918/0001-60, sediado(a) na Dom Pedro II. 357, Centro, Crateús / Ce - Cep:
63.700-079, doravante designada CONTRATADA. neste ato representada pelo(a) Sr.(a) MARCELO DE
PINHO BEZERRA BONFIM, portado(a) do CPFÀ,IF N' 016.387.743-23. -doravante designado
CONTRATADO, tendo em vista o resultado da CONCORRENCIA ELETRONICA N" 002-2024
SEINFRA, PROCESSO N'20240621001, pelo tipo: MENOR PREÇO - regime de execuçâo: empreitada por
preço unitário, em conformidade com os termos e condições do edital e seus anexos, acima referido e de
conformidade com as cláusulas e condições seguintes:

CLAÚSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (Art.92, inc. I, tri no 14.133/2021)

1.1. O presente contrato tem por objeto a EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE DE RECUPERAÇÂO DES

ESTRADAS VICINAIS E PAVIMENTAÇÃO TN,t PTON.q. TOSCA EM DTVERSAS LOCALIDADES DO
MLINICÍPIO DE CRATEÚS/CE, CONTORME YT N" IOE6OE5.E5 / COTü/ÊiüO N' 939347, CONfOTME

especificações contidas no Termo de Referência/Projeto Básico e rut pÍoposta de proços da CONTRATADÁ,,
paÍe integrante deste processo.

CLAÚSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL (4rt.92. inc. II e III. Lci n" 14.13312021\
\v 2.1. Fundamenta-se este contÍato no Edital de CONCORRÊN CIA n'002-2024 SEINFRA, na L€i n'

14.1332021, no Decreto Municipal n" 1.042123 e na proposta de preços da CONTRATADA.

Rua 6aleria 6entil Cardoso, 20 - Centro, ól.7oo-ooo

CLAÚSULA TERCEIRA . DO REGIME DE EXECUCÂO. VALOR CONDICÔES DE
PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO DE PRECOS (4rt.92, rnc. IV e V, ki n' 14.133/2021)

3.1. Os serviços objeto deste contrato são regidos pelo REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR

PREÇOGLOBAL.
3.2 Pagmi\ o MUNICÍPIO DE CRATEÚS à CONTRATADA. pela execução do objao relacionado na

Cláusula Primeira- o Valor Total de R$ 8.667,02E,2ó (oito milhões, seiscentos e sessenta e sete mil e vinte e

oito reais e vinte e seis centavos).

3.3. No(s) preço(s) cotad(s) deverão estar embutidos todos os custos diretos e indiretos, despesas indiretas

(BDI), trarupoÍtes, carga e descarg4 seguro, impostos. ta\as. multas. emolumentos legais, cusos de

mobilização de equipamentos e pessoas, além de transporte, estadia e alimentaçâo da equipe de trúalho,
insumos e demais encargos, inclusive preúdenciririos e trabalhistas, seguro de qualquer espécie, licenças,

documentos e despesas, tributos inclusive ICMS ou ISSQN se houver incidência, encâ.rgos e incidências

diretos e indiÍetos, que possam vir a agravá-los e lucro, sendo de inteira responsabilidade da emp-resa
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proponente a quitação destes. que em momento algum e sob neúuma alegação, inclusive falta de p à CB
ofrcial, poderão ser transferidos ao MUNICÍPIO Of CnefeÚS, a responsabilirlarle de seus

quitaçâo ou outras quaisquer deconentes.

3.4. Memalmente, a Fiscalizaçío rcalizzrá a conferência da execuçâo dos serviços e a medição dos
quantitativos efetivamente executados no periodo.

3.5. Para tanto, a CONTRATADA deverá apresentar o seu relatório de medição dos serviços executados no
período para aruáúise da Fiscelização. O relatório deve ser endereçado ao Depertemento de Obras do
MUNICÍHO DE CRATEÚS e protocolado.
3.6. A l" mediçâo devem ser apresentada após, no mínimo, 30 (trinta) dias do inicio da obra e abrangerá a

mediçâo fisica dos serviços executados no período anterior.
3.7. Os serviços preüstos no orçamento codratado serão medidos, desde que totâlmente executados de

acordo com o projeto;

3.E. O MLI{ICÍPIO DE CRATEÚS analisani a medição e a aprovará" parcial ou totalmente, em até 05

(cinco) dias úteis após o protocolamento da mesm4 autorizándo a CONTRATADA a emitir Nota

FiscaVFatura dos serviços aprovados;

3 9 Apos a anilise do MUMCÍPIO DE CRATEÚS, constatadas eventuais divergências, a

CONTRATADA deveni providenciar as devidas correções em até 05 (cinco) dias úteis;

3. 10. Apos o fechamento e apÍovaeáo da medição, o MUNICÍPIO DE CRATEÚS üttonz:,rir a
CONTRATADA a emitir a Nota FiscaUFatura, que deverá ser encamir:hada paÉ pagamento juntâmente

com a medição e o relatório fotogÉfico dos serviços executados no período, endereçando.a à Departamento

de Obras, sendo que posteriormente o Departamento de Obras iÉ remete-la à Divisâo Financeira do

MT'NICIPIO DE CRATEÚS.

3. I l. O MUNICÍPIO DE CRATEÚS efetuará o pagamento da Nota FiscâyFahra após o protocolamento

da mesma, e se em conformidade, no prazo de ate 30 (trinta) dias.

3.12. Caso o obj*o esteja em desacordo com o especificado ou apÍesente vicio construtivo, o Termo de

Recebimento Provisorio somente será emitido após a devida correção.

3.13. Para pagamento da Nota FiscayFatura de cada uma das parcelas, é i"dispensiível que a
CONTRATADA apreseÍrte comprovante de regularidadê junto ao INSS e FGTS, por meio das guias GPS -

Guia da Previdência Social e GFIP - Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e
Informações à Previdência Social, relativo aos ernpregados que executaÍaÍn o serviço, bem como do

recolhimento do ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Naturezq quando couber:

3. 13. l. Em se tratando de INSS, a CONTRATADA deverá preencher as guias de recolhimento de

conformidade com as Ordens de Serviços do Ministério da Preüdência e Assistência Social, constando o

nome do MIINICÍPIO DE CITATEÚS, o número do Contrato ao qual se vinculam e o(s) número(s) da(s)

âtura(s) conespondeme(s);

3.13.2. As comprolações relativas ao FGTS a serem apresentadas dwerão corresponder ao período de

execuçâo e à mão{e-obra alocada para esse fim.
3.14. Por ocasião da apÍesentâção ao MUNICÍPIO DE CRÁTEÚS da nota fiscaVfatura, a

CONTRATADA deverá frzer prova do recolhimento do ISS correspondente ao serviço executado e deverá

estar referenciado à emissão da nota fiscaVfatura.

3.15. Na eventualidade da apresentação da nota fiscaVàtur4 caso úo haja decorrido o prazo legal para

recolhimento do INSS, do FGTS e/ou do ISS, poderão ser apresentadas copias das guias de recolhimento

refersntes ao mês imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a documentação

devidamente quitada, quando do vencimento do prazo legal para o recolhimento.

3.16. Junto com a faturq a CONTRATADA deverá apresentaÍ, referente a todos os empregados que

cxecutaram o serviço no periodo úrangido pelo relatorio apres@tado, sob pena do MUNICÍPIO DE

CRATEÚS efetuar a retençâo do ralor devido nos termos da legislação vigente, sobre o valor âturado:

Rua Gateria 6entiI Cardoso, 20 - Centro, 63.700-ooo
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3.16.1. Relação nominal de todos os empregados, bem como o comprovante de

contribuições sociais incidentes sobre a fatura;

3.16.2. Comprovantes de prgamentos dos selários recebidos e recolhinentos do FGTS e INSS, última
competênci4 referentes aos seus empregados.

3.17. Havendo retenção, a CONTRATADA deveÉ proüdenciar no pnuo de 15 (qúnze) dias o
recolhimento das contribuições sociais (INSS/FGTS/ISS-ISQN) e apresentar as guias que comprovem tal
pagamento ao MUNICÍPIO DE CITATEÚS, paÍa fins de devolução da quantia retida.

3.IE. Se a CONTRATADA não apresentaÍ os comprovantes referidos nos itens 3.6, e 3.9- no prazo fixado.
o MUMCÍPIO DE CRATEÚS podení a qualquer instante e a seu critério exclusivo:

3.lE.l. Aplicar multa de l0o/o (dez por c€nto) sobre o valor da medição cujos comprovantes nâo forem

apresentados:

3.1E.2. Rescindir o Contrato por culpa exclusiva da CONTRATADA-
3.19. Se durante a execução do Contrrto expirar-se o prazo de validade das Certidões apresentadas na frse
de habilitação, comprovando regularidade fiscal e trabalhista" a CONTRATADA deveni providenciar a

imediata atualização das mesmas, sob pena de rescisão contratual.

3.20. Não havení atualização nos pÍeços quando o draso no pagamento se der por culpa exclusiva da

CONTRATADA.
3.20.1. Flavendo atraso no pagamerto da parcela" desde que motivada por responsabilidade por paÍe do

MUNICÍPIO DE CRATEÚS, o valor da parcela podeni ser atualizado - pro rata die - de acordo com

o IPCA (indico de Preço ao Consumidor Amplo) do IBGE.

3.21. O MUNICÍPIO DE CRATEÚS poa"ra sustar o(s) pagamento(s) de qualquer (quaisquer) parcela(s),

no caso de inadimplência da CONTRÂTADA para com o MUNICÍPIO DE CRATEÚS na execuÉo deste

Contrato:
3.22. A, zuspensão do(s) pagamento(s) permanecerá ate a devida regularização por parte da

CONTRÀTADA.
3.23. No caso da CONTRATADA em situação de recuperaçno judicial, deverá apresentar declaração,

relatório ou documento equivalente de seu administrador judicial ou, se o administrador judicial for pessoa

juridica, do profissional responsável pela condução do processo, de que estri cumprindo o plano de

recuperação judicial.

3.24. No caso da CONTRATADA em situaçio de recuperação extrajudicial, junto com os dernais

comprovarúes. deverá apresentar comprovaçâo documental de que estií cumprindo as obrigações do plano

de recuperaçâo extrajudicial.

3.25. Todas as ações judiciais, decorrentes da execuçâo do contrato que diretamente ou indiretamente

responsabiüzem o MUNICiPIO DE CRATEÚS em seus processos. teÍão os valores destas ações judiciais

glosados dos pagamentos das frturas ou garantidos por meio de carta de fiança bancií,ria" ern nome da

contratada e suas respectivas liberações somente ocorrerão quando judicialmente o MUNICÍPIO DE
CRATEÚS for excluído da lide pela Justiça desta Íesponsabilidade.

3.26. A r,ão apresentação das 66pp19v3ç§6s de que traam as cláusulas 3.14 e 3.15 Íssegura ao

MUNICÍHO DE CIaATEÚS o direito de rescindir o contrato.

3-27. Qua.ndo do pagamento, será efetuada a ret€nção úibutiíÍia prevista na legislação aplicível.
3.27.1. Nos serviços de construção civil por administração, empreitada e subempreitada, dos itens 7.02 e7.05
da LC 116/2003, a base de câculo para retenção do ISS (knposto Sobre Serviços) seni o preço total do

serviço, incluindo-se neste valor os materiais adquiridos de terceiros e utilizados na execução da obra, salvo

aqueles produzidos pelo próprio prestador fora do local da prestação de serviços, conforme estabelece o art.

9E da Lri Complemefr^Í 0212022 (Codigo Tribuuário Municipal):
3.27.2. A contrataÍte deverá reter a alíquota de ll% (onze por cento), a titulo de INSS, dos serviços

prestados mediante cessão de mão de obra ou empreitada, inclusive em regime de trabalho temponino,

e
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3.27.3. Os valores de materiais ou de equipamentos, proprios ou de terceiros, exceto os equipamentos

manuais, fomecidos pela contraad4 discriminados no contrato e nâ nota fiscal ou htura, não integram a base

de cálculo da retenção de que trata o aÍt. I l0 da Instrução Normativa No 2110 RFB, de l7 de outubro de

2022. anforme preconiza o art. I 16 do mesmo regulamento;

3.27.4. Para atendimonto ao que dispõe os artigos ll0 e 116 da kstrução Normatira No 2ll0 RFB, a

contratante levaní em consideraçâo, para efeito de retenção do INSS, os percentuais de mão de obra

estabelecidos no projeto e/ou oÍçamento que origrnou a contratação da obra ou do serviço de engenharia
presados mediante cessão de mão de obra ou empreitada, inclusive em regime de trabalho temponírio.

3.2E. A ContratadÂ regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n' 123, de

2006, não sofreni a retenção tributária quanto Íros impostos e contribuições abrargidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficaní condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,

de que fâz jus ao trataÍnento tributiirio frvorecido preüsto na referida ki Complementar.

3.29. Os preços inicialmonte contratados são fixos e irreajustíveis no prÍrzo de um ano contado da data do

orçamento estimativo da licitação;

3.30. Apos o interregno de um ano, e independeúemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INCC-DI, divulgado pela Fundação Getúlio

Vargas - FGV, ou pela variação do IPCA, diwlgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Esatistica -
IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade;

3.31. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interrepo mínimo de um ano seÉ contado a partir dos

efeitos financeros do último reajuste:

3-32. No caso de atraso ou não dirulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contraÍante pagani ao

conúaÍado a imporuância calculada pela última variação coúecid4 liquidando a difereng corres?ondente

tão logo seja(m) diwlgadds) o(s) índice(s) definitivo(s);
3.33. A extinção do contrato não configuraní óbice para o recoúecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatorio;

3.34. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deveÉ ser formulado durante a

vigência do mntrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do art. 107 e l3l, panárgrafo único, da Lei n"

14.13312021:,

3.35. Os pedidos de restabelecimento do eqúlíbrio econômico-financeiro serão respondidos no pÍazo

máximo de 60 (sessenta) dias, observada a ügência conúatual.

CLÁUSULA OUARTA PRAZO DE CÁO. \4CENCIA DO CONTRATO. DO

RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFI NITIVO (4rt.92, inc. Vtr. I*i n" 14.13312021)

4.1. O prazo de execução da obra deverá ser de 180 (cento ê oitenta) dias, corÍados a paÍtir da erpedição

da Ordem de Serviço efetuada pelo Dçartamento de Obras do MUNICIPIO DE CRATEÚS.
4.2, O contrato terá um prazo de vigência a partir da data de sua assinatura pelo periodo que corresponder p
arq»o dc eYêarraÃô cnnÍnrme no ama físico Íinanceiro podendo s€r prorrogado nos cilsos e formas

previstos na ki nq 14.133, de 0l de úril de 2021;

4.3. Os pedidos de prorrogação deverão se fazer ammpanhar de um relatório circunstanciado e do novo

cÍonogama fisico.Íinanceiro adaptado à novas condições propostas. Esses pedidos serão analisados e

julgados pela fiscalização da SECRETARL{ DE INFRAESTRUTLJRA;

4.4. O objeto estará sujeito à conferência e fiscalização de sua qualidade e coúormidade com a proposta da

CONTRATADA e o presente Contrato podendo, o MUNICÍPIO DE CRATEÚS, em seu exclusivo

entendimento, determinar a realização de anâises aptas a comprovaÍ qualidade, resistência e obediência as

normas tecnicas oficiais, correndo o custo destes por conta da CONTRATADA:

Rua Galeria Gentil Cardoso, 20 - Centro, ó3.700-000
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comunicaçâo escrita de sua conclusão. pela CONTRATAI)A, mediante Termo circunstanciado
pelo(s) Responsível(is) Tecnico(s) da CONTRATADA e visado pela fiscalizaçâo para as correções da
obr4 sendo que o descumprimento do(s) prazo(s) estabelecido(s) implicará na aplicação da multa
especificada na Clíusula Oitava deste Contrato. salvo por motivos devidamente justificados e aceitos pelo

MUNICÍPIO DE CRATEÚS.
4.6. Caso os serviços constantes do objeto não sejam aprovados na fiscalização, fica suspelso o curso do
pnzo de pagamento, voltando a correr na sua integralidade tâo logo seja(m) sanado(s) a(s)
irregularidade(s).

4.7. Ao termino da obrq a CONTRATADA deverá comunicar ao MUNICÍPIO DE CRATEÚS, por

escrito e protocoladamente a conclusão da mesma, juntaÍnente com a entrega do Reletório Final.
4.E. Em ate 15 (quinze) dias contados da comunicação. o MUNICIPIO DE CRATEÚS ernitini laudo de

realização da fiscalização concluída, no qual hnl consar as exigências necessárias às eventuais adequações,

coneções e demais atos para a perfeita conclusão da obra.

4.9. Atestando a qualidade e conformidade da execuÉo da obra, o MUNICÍPIO DE CRATEÚS recebeni

provisoriamente.

4.10. A obra somente será recebida definitivamente no praz, de 06 (seis) meses corridos contados do seu

recebimento provisório, pÍazo no qual a CONTRATADA fica inteira e iÍtegralmente responsável por
qualquer reparo, correção, adequação ou ouúos que se mostraÍem necessários, às suas expensas, mediame

simples notificação do MUNICÍPIO DE CRATEÚS, na qual assinalará pram para realizaçâo dos serviços

apontados.

4.1l. O recebimento definitivo se dará por meio de Termo de Recebimento formal ou pelo simples decurso

do prazo previsto neste Conúato, com exceçâo dos eventos abaixo:

4.ll.l. Suspende o curso do pÍaza paÍa o recebimento definitivo, a notificação do MUNICIPIO DE
CRATEÚS, no sonlido de que a CONTRATADA deva rerhzar o serviço de adequaçâo, correçâo ou outro

eventualmente apontado e verificado. O prazo recomeça a correr tâo logo o MUNICÍPIO DE CRATEÚS
ateste a realização do serviço conforme apontado e exigido;

4. I 1.2. Caso seja retido na fiscalização, fica suqrnso o curso do prazo de pagarmento, voltando a corer na

sua integralidade somente quando sanada a inegularidade constatada. O prazo recomeça a correr tão logo o
MUMCÍPIO DE CRATEÚS ateste a realizaÉo conforme do objeto contratado.

CLÁUSULA OUINTA _ DA DOTACÂo ORCAMENTÁRIA (AÍ.92. rnc. VItr, Lei no l4.l33l202ll
5.1. fu despesas decorrentes da contratação correrão por conta dâ dotaçáo orçamentária no

10.10.15.45I.0332.I.010. CONSTRUCAO\PAVIMENTACAO\RECT]PERÁCAO DE VIAS RURÂIS, R$

E.667.02E,26 no elemento de despesa 4.4.90.51.00/4.4.m.51.99: Obras e Instalaçôes / Outras obras e

instalações, sendo os recursos oriundos das Fontes no 1.700.fin0.00 - Outras Transferências de Convênios ou

Repasses da União, 1.500.UmO.00 - Recursos não vinculados de impostos.

5.2. Nos exercícios seguintes, as despesas correrâo por conta de dotações orçamentiirias proprias.

consignadas nos respectivos Orçamemos, ficando o MIINICÍPIO DE CRATEÚS obrigado a apresentar, no

início de cada exercício, a respectiva Nota de Empeúo estiÍnativa e, havendo necessidade, emitir Nota de

Empeúo mmplementar. respeitada a mesma classificaçâo orçamenrária.

CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA CONTRATUAL (4rt.92. inc. XII, Lei n' 14.l33l702l')
6.1.4 Contratada aprosentará, no pnrzo nuiximo de l0 (dez) dias úteis. prorrogáveis por igual periodo, a

criterio da Contratante, contado da assinatura deste contrato, comprovante de prestação de garanti4 podendo

optar poÍ caução em dinheto ou títulos da dívida públic.a seguro€aÍantia ou fiança banoária, em valor

Rua Galeria GentiI Cardoso, 20 - Centro,63.7OO-OOO
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correspondente a 5 7o (cinco por cento) do valor total do contrâto. com validade durante a
contrato e 30 (trintâ) diss após término da vigência contrâtual, devendo ser renovada a cada prorrogação.
6.1.1. A inobservância do prazo flrado para apresentação da garantia acanaarâ a aplicação de multa de
0,077o (sete centesimos por cento) do valor total do contrato por dia de atrrso, até o nr.íximo de 27o
(dois por cento).
6.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias rutoriza a Administração a promoyer a rescisão do
contreto por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e
II do art. 78 da tri n. 8.666 de 1993.

16.2. A garantia asseguraní, qualquer que seja a modalidade escolhid4 o pagamento de:

6.2.1. prejuizos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

6.2.2. prquizos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do

contÍirto;
6.2.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

6-2.4. obriga@s trabalhistas e previdencirl,rias de qualquer natureza e paÍr com o FGTS. não adimpli,l"s pela

contratada, quando couber.

6.3. A modalidade seguro-garartia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

anterior, observada a legislação que rege a matéria.

6.4. A garantia em diúeiro deverá ser efetuada em favor da ContÍatante, em conta específica informada pela

Contratante, com correçâo monelária.

6.5. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural. mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco

Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

6.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancf iq deverá constar expressa renúncia do fiador aos

beneficios do artigo 827 do Côdigo Civil.
6.7. No caso de alteraÉo do valor do contrato. ou prorrogação de sua vigência, a garantia devefti s€r ajusrada

à nova situação ou renovada" seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

6.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a

Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo nuiÍmo de l0 (dez) dias úteis, contados da data

em que for notificada.

6.9. A Contratante executará a gaÍantia na forma prevista na legislação que rege a Ínateria-

6. 10. Será considerada extinta a garantia:

6.10.1 com a devoluçâo da apolice, caÍta fiança ou autorização para o levamamento de importâncias

depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaraçâo da Contratante, mediante termo

circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cl'áusulas do contrato;
6.11. O garantidor não é paÍe paÍa figurar em pÍocesso administrativo instaurado pela contratante com o
objetivo de apunr prejuízos e./ou aplicar sanções à contratada.

6.12. A contratada autoriza a contrataÍte a reteÍ, a qualquer tempo, a garantia" na forma prevista no Edital e

neste Contrâto.

6.13. A garantia ofertada pela CONTRATADA seni devolüda no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos,
contados da conclusão da prestaçâo dos serviços.

6.14. A CONTRATADA obriga-se a dar pela obra prazo de garantia mínimo de 05 (cinco) enos,

contados a partir da data do recebimento definitivo da obra pelo MUNICÍPIO DE CRATEÚS.

CLÁUSULA SÉTIMA _ DOS DIREIT0S E RESPONSABILIDADES DAS PARTES (4rt.92, inc. X.
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7.1.1. Eígir o cumprimento de torias as obrigações assumidas pela Contratada. de acordo com o c !-

q
t

seus anexo§:

7. 1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabeleci,las no Termo de Referência;
7.1.3. Notrficar a Contratada poÍ escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades

constaladas no curso da execução dos serviços, flxando prazo para a sua coneção, certificando-se de que as

soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

7.1 .4. Acompanhar e fiscalizar a erecuçâo do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
7.1.5. Efetuar o pagameÍto a Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente ContÍato e no Termo de Referência;

7.1.6. Aplicar ao Contratado as sançies previstas na lei e neste Contrato:
7.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meraÍnente protelâtórios ou

de neúum interesse para a boa execução do ajust§;

7.1.7.l. A Administração tení o prazo de 01 (um) mês, a @ntaÍ da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação rnotivada, por igual período.

7.1.8. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo nuíximo de 0,1 (um) mês:

7.1.9. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contraada com terceiros, ainda que

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terc€iros ern decorrência de ato

da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

7.1.10. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar

providências cabiveis para a regularidade do inicio da sua execução.

7.2, Da Contratada
7.2.1. Executar o objeto deste Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos no Edital

de CONCOI{I{ENCIA e na proposta vencedora do certame;

7.2.2. ManÍEÍ durante toda a execuçâo do objeto contÍatual, em compatibilidade com as obriga@es

assumidas, todas as condições de habilita{ão e qualificaçâo eúgidas na Lei de Licitações; (Art. 92, inc. XVI,
ki n" 14.133/21)

7.2.3. Cumprir, duranto todo o periodo de execuçâo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. bem como as reservas de

cargos previstas no art. I 16 da lei de licitaçâo: (Art- 92, inc. XVII, ki n" l4.l33l2l)
7 .2.4. Reparar. corrigir. remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no pÉzo

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem ücios. defeitos ou incorreções resullantes

da execução ou dos materiais empregados;

7.2.5. Facilitar a ação da fiscalização na inspeçâo dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimentos

que forem solicitados pela CONTRATANTE;
7.2.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçôes previstas em Acordo, Convenção, Dissídio

Coletivo de Tnbalho ou equilalentes das categorias úrangidas pelo contrato, por todas as obrigações

trabalhistas, sociais. previdenciárias, tributÍLrias e as demais previstas em legislação específica- cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

7.2.7. A CONTRATADA deverá apresentar ao MUrüCIPIO DE CRATEÚS /SECRETARIA DE
INFRAESTRUTURA, em um pÉzo mríximo de 03 (três) dias úteis, apos a emissâo da Ordem de Serviço,

as Anotrções de Responsabitidade Tecnica - ARTs dos responsáveis tecnicos pela obra:

7.2.7.1. Em se tratando de empresa de outÍo estado, empresa vencedora da licitação, deve solicitar ao

CREA/CE o ústo para prestação de serviços, caso ainda nâo o tenha. ern conformidade com o art. 5" da

Resolução n." 413 do CONFEA, de 27 de juúo de 1997; ..Ç)(A-
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7.2.8. Providenciar a imediata coneçâo das deficiências e/ ou inegularidades apontadas
CONTRATANTE;
7.2.8.1- O profusional indicado pela CONTRATADA, para firu de comprovaçâo tecnica operacional,
deverá comparecer diariamente à obra, devendo ainda a CONTRATADA manter um Mestre de Obrss
(encarregado) permenente, durante a execução da mesma, ficando ambos incumbidos da prestação de

todos os esclar€cimentos e informa@es solicitadas pelo MUNICÍPIO DE CRATEÚS sobre o andamento
da obra- admitindo.se a(s) substituiçâo(ões) do(s) profissional(is) indicado(s) por outrds) de experiência

equivalente ou superior, desde que aprovada pelo MUNICÍHO DE CRATEÚS.
7.2.9. Pagar seus empregados no prazo preüsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o pagamento

de todos os tributos que, direta ou indirstamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados

inclusive as contribüções previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de

acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidarie.lede da Prefeitura Municipal de Crarzus por

eventuais autuaçôes administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADÀ com
referência às suas obrigações, não se transfore a Pref€itura Municipal de CÍareús/CE;

7.2.10. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentaçâo refeÍente Íro pagamento dos tributos. seguros,

encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
7.2.11. A, CONTRATADA responderá e responsabilizar-se-á pela prevençâo de acidentes e pela segurança

de suas atividades e de seus funcioúrios quando da rallzaiao dos serviços, fazendo com que eles observem

e cumpr'.rm rigorosamente os Íegulamentos e dstermina@s de segurança, bem como tomando, ou frzendo

com que sejam tomadas, as medidas corretivas necessárias;

7.2.12. A CONTRATADA deverá cumprir a legislação vigente relativa às normas quanto a Segurança e

Medicina do Trabalho, ficando sob sua inteira responsabili.lede quaisquer danos consequetrtes da

inobservância .la< lris ou pratica de ato considerado ilícito;
7 .2.13. Fica a CONTRATADA obrigada a cumprir as exigências estabelecidas na L€i Federal n" 6514177,

relativamente à Segurança e Medicina do Tnbalho, regulamentada pela Portaria n'3214/78, em especial as

Normas Regulamentadoras NR-5 - CIPA: NR-6, - EPI; NR-7 - Programa de Controle Médico de Saúde

Ocupacional; NR-9 - Programa de Prevenção de Risms Ambientaisl NR-10 - Instala@s e Serviços em

Eletricidade e NR-18 - Condições e Meio Ambiente do Trabalho na Indústria da ConstruÉo, em todos os

seus itens, subitgns e úlexos, sendo os custos decorrentes incluídos no preco proposto.

7.2.14. Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessá,r"ias à pÍoteção ambiental e as precauções para

evitar a ocorrência de danos ao Uúanismo e a terceiros, observando o disposto na legislaçâo federal, estadual

e municipal em vigor, inclusive a lri n" 9.605, publicada no D.O.U. de 13102198;

7.2.15. A CONTRATADA recoúece por este instrumento que é a única e exclusiva responsável por todos e

quaisquer danos ou prejuízos que üer causar ao MUNICÍPIO DE CRATEÚS, coisa, propriedade ou pessoa

de terceiros, meio ambiente, em decorrência da execução dos serviços, ou danos advindos de qualquer

comportaÍnento de seus empregados em serviço, objeto do Contrato, correndo às suas expensas, sem

qualquer ônus para o MUMCÍPIO DE CRATEÚS, ÍessaÍcimento ou indenizações que tais danos ou

prejuízos possam causar;

7.2.16. A CONTRATADA estaní obrigada ainda a satisâzer aos requisitos e atender a todas as exigências e

condições a seguir estabelecidas:

a) Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projetos e as Normas da ABNT.

b) Atender âs normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABND e demais normas

intemacionais pertinentes ao objeto contratado;

c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequaçâo, desempeúo e qualidade dos serviços e bers,

bem como de cada malerial, matéria-prima ou compononte individualmente considerado, mesmo que não

sejam de sua fabricação, garamindo seu perfeito desernpenho;

Rua Galeria Gentil Cardoso, 20 - CentÍo, 63.700-000
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7 .2.17. A CONTRATADA fica obrigada a arnitar, nÍls mesnus condições contratuais, acrescimos {
supressões no quantitativo do objeto contratado, ate o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor in

atualizado do Contrato. (Art. 125, ki ne 14.l33l2l)
7.2.18. A CONTRATADA fica obrigada a manter em local de fácil acesso e à disposição da fiscalizaçâo.

preferencialmente no local dos serviços o "Diário de Obra".
7.2.19. A CONTRATADA seni responsável por fomecer, incentivar e obrigar a todos os seus funcionários o

uso de equipamentos de proteção individual (EPI) e coletiva (EPC) de acordo com a legislação vigente. Esses

equipamentos deverão estar em perfeito estado de conservação e documentação que comprove sua validade

(CA - Certúcado de Aprovação). de modo a garantir total segurança ao usuário, bem como à pessoas ao

redor.

7.2.20. Em caso de reclamação de terceiro junto a qualquer órgão público, ou ainda por ação judicial
proposta contra o MUNICÍPIO DE CRATEÚS, em raáo de ativi.hdes decorrentes do contrato, a

CONTRATADA se obriga a disponibilizar Íepresentante, prontamente a todos os chamados dos órgãos

públicos e do Poder Judicirí,rio recebidos pelo MUNICiPIO DE CRATEÚS, com poderes para realizar

acordos em nome da CONTRATADA, em Juízo ou fora dele.

\- 7.2.21. A CONTRATADA em siturção de recuperação judiciaUextrajudicial deverá comprovar o

cumprimento das obrigações do plano de recuperação judiciayextrajudicial sempre que solicitado pelo

MUNICIPIO DE CRATEÚS e, ainda, na hipótesc de substituição ou impedimento do administrador
judicial, comunicar imediatamente, por escrito, o MUNICÍPIO DE CRATEÚS.

8.4. A licitante vencedora que, devidamente convocada deixar de comparecer para a assinaturà do contrato

ficaÉ sujeita as penalidades previstas na ki n" 14.133 e suas alteraçôes.

8.5- As sanções previstas serão aplicadas ao responsável pelas infiações administrativas previstas nos

incisos II, m, ry, V, VI e VII do caput do aÍt. 155 da Lei no 14 -13312021, quando úo se justificar a

rmposiçâo de penalidade mais grave, e impedirá o responúvel de licitar ou contrataÍ no âmbito da 8.6.

Rua 6ateria 6entiI Cardoso, 20 - Centro, 63.700-ooo

cLÁusuLA oITAVA - DAS PENALIDADES (4rt.92, inc. XIV, ki n' 14.13312021\

8.1. As sanções dispostas no Contrato poderão ser aplicadas às empresas licitantes e à CONTRATADA,
conforme o câso. sem prejuizo da reparaçâo dos danos causados ao MUNICÍPIO e das sanções previstas

no art. l5ó da Lei Federal n" 14.13312021 e ulteriores alterações.

8.2. Sem prejuizo da faculdade previstas nos art. 137 e 156 da Lei Federal n" 14.13312021 e ulteriores

alterações, a nflo observância do cronograms contrrtual sujeitanír" cumulativamente a CONTRATADA
às seguintes multas:

8.2.1. 5o/o (cinco por cento) do valor do contrato reajustado, por desatendimento de qualquer de suas

cláusulas.

8.2.2.0.1yo (um décimo poÍ c€nto) do valor total do contrato reajustado. por dia de atraso na emrega da

obra ou no término das etapas previstas no Projeto Biísico/Memorial Descritivo.

8.3. O contrato a ser assinado com a licitante vencedora podeú ser rescindido de pleno direito pela

Prefeitura Municipat de CITATEÚS mdependente de interpelação ou notificaçâo judicial ou extrajudicial,

nos seguintes casos:

I falência;
II concordata;

Itr insolvência;
IV dissolução judicial ou extrajudicial;

V inobservância de dispositivos legais;

M inaümplemento de obrigação comratual.

e-''.2 
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CBAdministraç5o Pública direta e indireta do ente federativo oue tiver
de 3 (três) anos.

8.7. A aplicação das Sanções somente ocorrerá após assegurado o contraditório e a previa defesa" nos

termos da legislaçâo vigente.

8,8. Até a decisâo final quanto a eventual defesa apresentada, sení retido o numerário apurado referente à

sançâo, seirdo que o montante da multa podeÉ a criÉrio do MUMCÍPIO. ser compensado com valores de

pagamento devido ao fomecedor.

cLÁusuLA NoNA - DA EXTINCÂO CONTRATUAL (Aí.92. inc. XrX, Lei n" t4.1331202t)
9.1. A extinção contratual, em favor do MUNICÍPIO DE CRATEÚS, teni lugar de pleno direito,
independentemente de prévia açâo ou interpelação judicial, na ocorrência de qualquer uma das hipóteses

previstas no artigo 137 da l,ei Federal no 14.13312021e ulteriores alterações.

9.2. A rescisão contratull, em favor da CONTRATADA, tení lugar de pleno direito, após regular

noüficação ao MUNICiPIO DE CRATEÚS, com prazo de 15 (çinze) dias úteis de antecedência e desde

que persistam os fatos geradores de notificação, na oconência de qualçer uma das seguintes hipóteses:

9.3 Supressão, por paÍte do MUNICÍPIO DE CRATEÚS, de obras, serviços ou compras que acarrete

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 daki n" 14.13312021;

9.4. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita do MLINICÍPIO DE CRATEÚS, poÍ pÍ.rzl

superior a 3 (três) meses, salvo calamidade pública, grave perturbação da ordem intema ou de guerra, bem

como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para

o qual tenha contribuído;
9.5. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento

obrigtório de indenização pelas sucessivas e contratualment€ irnpreüstas desmobilizações e mobilizat'oes

e outras preüstas, salvo calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou de guerr4 bem como
quando decorrerem de ato ou fato que o contratado teúa praticado, do qual tenha participado ou para o
qual tenha contribuído.
9.6. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal. dos pagamentos ou de parcrlas de

pagaÍnentos devidos pelo MUNICÍPIO DE CRATEÚS por despesas de obras, serviços ou fornecimentos,

salvo calamidade públic4 grave perturbação da ordem inteÍna ou de guerra. bem como quando decorrerem

de ato ou fato quo o contratado tenha praticado. do qual tenha participado ou para o qual teúa contribuído;
9.7. Não liberação pelo MUNICÍPIO DE CRATEÚS, nos pÍ:rzos conmtuais, de rirea, local ou objao, para

execuÉo de obra, serviço ou fomecimento, e de fontes de mareriais naturais especificadas no projeto.

inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuidas pelo contrato ao MUNICÍPIO DE

CRATEÚS relacionadas a desapropriação, a desocupaçâo de rí,reas públicas ou a licenciamento ambiental.

9.E. Os emitentes das garantias preüstas neste contrato deverão ser notificados pelo MLJNICÍPIO DE
CRATEÚS quanto ao início de processo administralivo para apuração de descumprimento de cláusulas

contratuais.

9.9. A ertinÉo do contrato poderá ocorreÍ também:

9.9.1. Por ato unilateral e escrito do MUNICÍPIO DE CRATEÚS, exceto no caso de descumprimento

decorrente de sua própria mnduta:
9.9.2. De forma consensual, por acordo entre as paÍtes, por conciliação, por mediação ou por comitê de

resoluçâo de disputas, desde que haja interesse do MUNICÍpIO nf CRATEÚS.
9.9.3. Por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por

decisão judicial.

9.10- Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva do MUMCÍPIO DE CRATEÚS, o contratado será

ressarcido pelos prejuízos regularmente compÍovados que houver sofrido e teÉ direito a
9.10.1. Devolução da garantia;

licado a I-azo
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9.10.2. Pagamertos devidos pela execuçâo do contrato até a data de extinção:

9.10.3. Pagamento do custo da desmobilização.

9. I l. A eúinçâo determinêda por ato urilateral do MUNICÍPIO Of CnefSÚS poderá acarretar, sem

prejuízo das sançôes previstas na Lei, as seguintes consequências:

9.1 l. l. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato proprio do

MUMCÍPIO DE CÍIATEÚS;
9.11.2. Ocupaçâo e utilizaçâo do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal

empregados na execução do contrato e necessá'rios à sua continuidade;

9.12. Execuçâo da garantia contratual para:

9.12.1. Ressarcimento do MUNICÍPIO DE CRATEÚS por prejuízos decorÍentes da nâo execução;

9.12-2. Pagamemo de verbas trabalhistas, firndi:írias e preüdenciárias, quando cúível;
9- 12.3. Pagamento das multas devidas ao MUrüCÍPIO DE CRATEÚS;
9.12.4. Exigência da assunção da execução e da conclusão do objao do contrato pela seguradora" quando

cabível:

9.13. A retenÉo dos créditos decorrentes do contrato aG o limite dos prejuizos causados ao MUNICiPIO
DE CRATEÚS e das multas aplicadas.

CLÁUSULA DÉCIMA: DOS MATERIAIS, EOUIPAMENTOS, CANTEIRO DE OBBÂS E

INSTALACÔES
10,1. A CONTRATADA devenâ utilizar na obra apenas materiais e equipamentos em conformidade com

os padrões e nonnas tecnicas e de segurança aplicadas à especie, responsabilizando.se integralmente pela

segurrnça, manutenção, qualidade e quantidade dos mesmos, de acordo com o Anexo I do Edita.l.

10.2. O MUMCÍPIO DE CRATEÚS se Íeserva o direito de recusar Ínateriais e equipamentos que não

estejam dentÍo das normas e dos padrões tecnicos e de segurança erigidos e aplicados aos mesmos,

respondendo a CONTRATADA, integralmente, pelo custo de suas substituições, tarÍas vezes quantas

necessárias forem e apontar a fiscalização do MUNICÍPIO DE CRATEÚS.
10.3. 0 canteiro de obras deverá ser instalsdo com área suficiente para desenvolver todes as

atividades necessárias:

10.3. L O cânteiro de obras deve ser mantido organizado.

10.4. A CONTRATADA é obrigada a matrter, poÍ conta próprie, as instalações da obra ern perfeitas

condições de conservação, limpeza, pintura e segunrnça, pelos prazos fixados no edital de licitação e/ou no

Contrâto.
10.5. A CONTRATADA deverá providenciar a execução de um painel, com uma placa da obr4 conforme

modelo apresentado pelo MUNICÍPIO DE CRATEÚS.
10.6. fu placas deverão estar instaladas em ate 05 (cinco) dias após ser dada a Ordem de Serviço da

respectiva obra;

10.7. No canteiro de obras, só poderão ser colocadas outras placas eventuais subcontratados e de firmas

fomecedoras. após prévio consentimento do Departâmento.

10.8. ConeÉ por conta dâ CONTRATADA toda e qualquer operação para mobilização e desmobilização

do canteiro de obras e, ao filal, deverâo ser recompostas todâs as cáÍacterísticas originais, às suas expensas,

devendo comunicar oxpressamente o Deprrtemento de Obras, antes de qualquer modiEcaÉo necessária.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA CONFORMIDADE qolt O T ABCO IEGAL
Á.I{TICORRUPCÃO
I L I Abster-se de oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja. tampouco aceitar ou se

comprom€ter a aceitar de quem quer que seja" por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer

pagamento, doaçâo, compensação, vantagens financeiras ou beneficios de qualquer especie relacionados de

Rua Gateria Gentit Cardoso, 20 - Centro, ó3.700-oo0
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forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda" pelos seus

colaboradores e eventuais subcontratados;

11.2. Conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, com.rpção e quaisquer outroc atos lesivos à
AdministÍação Pública, nacional ou estrangeira, nos t€rmos da l,ei Federal n" 12.84612013, abstendo-se de

práticas como as seguintes:

I1.3. PrometeÍ, oferecer ou dar. diÍeta ou indiretâmente, Írtagem indevida a agente público. ou a terc€ira
pessoa a ele relacionada;

I1.4. Comprovadamente, financiar, custear. patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a práticâ dos atos

ilicitos preüstos em Lei;
I1.5. Comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa fisica ou jurídica para ocultar ou dissimular seus

reais interesses ou a identi.l"de dos beneficiários dos atos praticados:

I L6. No tocante a licitaçôes e contratos:

I1.7. FrustraÍ ou Êaudar, mediante ajuste, combinaçâo ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo
de procedimento licitatório público;

I1.8. Impedir, perhrrbar ou fi'audar a realizaçâo de qualquer ato de procedimento licitatório público;

11.9. Afastar ou procuÍaÍ aâstar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer

trpo;
I I . 10. Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

ll.ll. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica para participar de licitação pública ou

celebrar contrato administrativo;

11.12- Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modifica@es ou prorrogações de

contratos celebrados com a administração pública, sem autoÍiza6o em lei, no ato conyocatório da licitação
pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou Manipular ou ft'audar o equilíbrio econômico-

financeiro dos contratos celebrados com a Administraçâo Pública;
ll.l3. Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos- entidades ou agentes públicos, ou

intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do

Sistema Financeiro Nacional.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA. RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL
12.1. Adotar todas as precâuções para evitar agressões ao meio ambientq preservando a faurn e a flora
eüstentes no local de execução dos serviços, e mantendo o local de trúalho adequado à exigências de

limpeza, higiene e seguftmçâ;

12.2. Responsabilizar-se pela desmobilização das estruturas de apoio que houver imtalado para executaÍ os

serviços, bem como pela recuperação ou reabilitação das áreas utilizadas que, por sua culpa, tonha gerado

impacto ao meio ambiente;

12.3. Conferir destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construÉo ciül oúgilí,rios da

execução do objeto do contrato, nos termos cla Rcsolucão CONANIA n" 307/2002, obedecendo, no que

couber, aos seguintes procedimentos:

12.3.1. Resíduos Classe A (reutiliáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a at€rros de resíduos classe A de preservação de

material para usos futuros;
12,3.2. Resíduos Clesse B (recicláveis panr outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou

encamfuhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permiú a sua utiliução
ou reciclagem futura;
12.3.3. Resíduos Clesse C (para os quais não foram desenvolüdas tecnologias ou aplica@s
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperaçâo): deverão ser armazenados,

transportados e destinados em conformidade com as normas tecnicas especificas, 
,:? -e-zRua 6a[eria Gentit Cardoso, 20 - CêntÍo,6].700-ooo
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12.3.4. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverâo ser

transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as noÍnras tecnicas específicas.

cr-Áusur,e DECIMÁ TERCEIRÂ - DA FISCALIZACÃO
13. l. Após a assinatura do Contrato e precedendo a expediçiio da competente Ordem de Serviço para início

da obrq a CONTRATADA seni convocada paftr uma reunião com o Departamento de Obras do

MLINICiPIO DE CRATEÚS para discussão e esclarecimentos que se fizerem necessáúos. quaÍrto ao

projeto e a fiscalização, sendo que a CONTRATADA deverá apresentar o Dirírio de Obra, onde sení feito o

registro do andamento dos serviços, ocorÉncias e outras informações.

13.2. A fiscalização da execução da obra seá realizzda pelo Departamento de Obras do MI.rNICÍPIO DE

CRÂTEÚS e/ou por profissional da área, designado pelo MLJMCIPIO DE CRATEÚS, que manteÉ o

acompanhamento de forma permanente ou esporádico, dependendo da etapa construtiva, sendo que esta

fiscalização não exime a CONTRATADÀ de qualquer responsabilidade pela obra.

13.3. O MIINICÍPIO DE CRATEÚS se reserv-a o direito de proibir, rejeitar, vedar e outras providências

mais adotar, para a perfeita execução do objeto licitado, arcando a CONTRATADA com todos os ônus

decorrentes da atividade fiscalizadora do MLINICÍPIO DE CRÂTEÚS.

13.4, A fiscalizaÉo do MITNICIPIO DE CRATEÚS podení paralisar as obras e/ou serviços a qualquer

momento, quando restar constatado risco grave e iminente aos servidores do MUNICÍPIO DE CRATEÚS,

da CONTRATADA, a terceiros e ao meio ambiente, em coúormidade com os parâmetros estabelecidos na

legislação ügente:

13.5. Em caso de embargo. interdição ou paralisação das obras e/ou serviços. a fiscalização do MLJNICiPIO

DE CRATEÚS determinará as medidas a serem tomadas pela CONTRATADÀ üsando manter o local das

obras devidamente protegido, a evitar o oferecimento de riscos a terceiros e ao meio ambiente.

13.6. A fiscalizaçao dos serviços pelo MLnICIPIO DE CRATEÚS nào exonera nem diminui a mmpleta
responsabilidade da CONTRATADA por qualquer inobservância ou omissão à Cláusulas Contratuais.

13.7. O MUNICÍPIO DE CRATEÚS desigrra como ÓRGÀO GESTO& o Departamento de Obras, que terá a

incumbência de efetilar todos os atos de gestão atinentes ao objeto, bem como quâisquer outras adequações

para o seu fiel cumprimento:
13.S. O MLINICÍPIO DE CRATEÚS design4 como Gestor do Contrato, Eliab Comes Moreira, e Eric
Matheus Andrade Rodrigues - CPF: 004. 165.133-28 como Fiscal da Obra,

Rua 6aleria 6entit Cardoso, 20 - CentÍo, ó3.700-000
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12.4. Comprovar que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de

Resíduos (CTR). em conformidade com as noÍruts da Agência Brasileira de Normas Tecnicas - ABNT,
atendendo assim ao Programa Municipal de Gerenciamento de

12.5 Residuos da Constmçâo Civil. ou ao Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Ciyil,
conforme o caso;

12.6. Assumir, sem ônus para o CONTRATANTE, as multas que vierem a ser aplicadas pelo órgão

ambiental federal, estadual ou municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - ALTERACÔF§
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seeuintes da tri n' 14.133.

dÊ,2021.

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nÍrs mesnus condiçôes contratuais, os acrescimos ou supressões que

se fizerem necessários, ate o limite de 25olo (ünte e cinco por cento) do valor inicial atualiza<lo do contrato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promoúdes mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprolaçâo da Procuradoria Jurídica do MLJMCIPIO, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo márimo de I

(um) mês (aÍt. 132 da l,ei n" 14.133, de 2021). (?
:
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14.4. Registros que não câràcterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
dispensada a celebração de termo adúivo. na forma do art. 13ódaL€i n" 14.133.de2021

cr,Áusule DÉcrMA oUINTA - PUBLICACÃo
15.1. Incumbirá a contratante dilulgar o pressnte instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14-133. de 2021. bem como no respectivo sítio eletrônico oficial,
em atenção ao aÍ.91, caput, da Lei n.' 14.\33, &.2021, eao art. 8'. §2'. da Lei n' 12.527. de 201 l, c./c art.
7. §3o. inciso do n. 7 .724. de 2012

C!ÁU§ULÁ DICIMLSEXTA - DAS DISPOSICÕES FINAIS
16. I . Para todos os fins de direito, prevalecerão as cláusulas expressamente pÍeüstas neste Contrato, sobre as
previsões inseridas no Edital do MTJNICÍPIO DE CRATEÚS ou na Proposta da CONTRATADA, tendo-se

este como resultado da negociaçâo havida entre as partes e do acordo firmado pelas mesmas.

16.2. Os casos omissos neste Contrato serão analisados e resolvidos pela aplicação de normas peíinentes às

Licitações e Contratos. l,ei Federal n' 14.13312021e ulteriores alterações.

16.3. É vedada a transferência do Contrato a terceiros, no todo ou em parte, devendo a CONTRATADA
cumpú rigorosamente todÍs as condições e cláusulas consta[tes, sendo adrnitidas a sua transformaçâo,

fusão, cisão ou incorporaçâo, desde que a execução do Contrato não seja prejudicada e sejam mantidas as

condições de habilitaçâo.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. DO FORO (

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Crareús, Estado do Ceani para dirimir toda e qualquer controvérsia

oriunda do presente, que não possa ser resolüda pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer

outro. por mais priülegiado que seja.

E, por estarem acertados, Íls paíss firmam o presente instrumento conúatual em 02 (duas) üas para que

possa produzir os efeitos legais.

CRATEUS - CE. l2 DE Junho DE 2025

et, 8*. fn,.*;'^o-- /4r"r/ Z ,/>

ELIAB GOMES MOREIRA
SECRETARIA MI.JNICIPAL DE

INFRAESTRTI.JRA E SERVIÇOS PÚBLICOS
CNPJ^,IF N' 07.9E2.036/000 I {7

Representante Legal
CONTRATANTE

TESTEMI.]NHAS

C D61.03/ -/í7- 29

MARCELO DE PINHO BEZERRA BONFIM
BEZERRA E BONFIM CONSTRUÇÔES E

SERVIÇOS
CNPJ/I\,ÍF N" 37.407.91 8/000 I {0

Representante Legal CONTRATADA
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